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Publicação dos atos oficiais do Poder Executivo

PORTARIA Nº 4745/ 2008
O PREFEITO MUNICIPAL DA ESTÂNCIA DE SO-
CORRO, ESTADO DE SÃO PAULO, USANDO DE
SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,
RESOLVE:

Art. 1º- Desligar do serviço público municipal
Carlos Roberto Monteiro, C.P. nº 49037 - Série
401ª SP, ocupante do emprego permanente de
Dentista, por motivo de aposentadoria, Espécie
32, a partir do dia 01 de setembro de 2008.
Art. 2º- Esta Portaria entra em vigor na data de
sua publicação, revogadas as disposições em
contrario.

Prefeitura Municipal da Estância de Socorro,
23 de setembro de 2008.

DR. JOSÉ MARIO DE FARIA
Prefeito Municipal
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EXPEDIENTE

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA
(Artigo 2º, Inciso IV e 53, Inciso I da LC. 101/00)

ADMINISTRAÇÃO DIRETA, INDIRETA  E FUNDACIONAL

Modelo 3

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS
(Artigos 53, Inciso II e 50, Inciso IV da LC. 101/00)

ADMINISTRAÇÃO DIRETA, INDIRETA E FUNDACIONAL

Modelo 4

LEI Nº 3261/2008

“Dispõe sobre o atendimento ao idoso no Município de Socorro”.
“De autoria do Vereador Willhams Pereira de Morais - PSDB”

DR. JOSÉ MARIO DE FARIA, PREFEITO MUNICIPAL DA ESTÂNCIA DE SOCORRO, ESTADO DE SÃO
PAULO, USANDO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,
FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU E ELE SANCIONA E PROMULGA A SEGUINTE LEI:

Art. 1° - O Poder Público Municipal manterá serviços de atenção ao idoso de forma a garantir a
concretização de seus direitos sociais e individuais, em conformidade com a Constituição Federal, a
Legislação Federal e a Lei Orgânica do Município.

Parágrafo único - A ação municipal deve ter caráter de cooperação entre os órgãos municipais, de
forma a garantir a unidade de trabalho na execução dos serviços e ações dispostos na presente Lei,
a fim de garantir efetivação da política de atenção aos idosos.

Art. 2° - O atendimento ao idoso observará os seguintes princípios:
I.- o respeito e a garantia à dignidade de todo o ser humano;
II.- o respeito à privacidade como condição inerente à sobrevivência e à cidadania;
III.- a garantia de acesso a todos os tipos de assistência, em especial a médica, com direito de
preferência no atendimento;
IV.- o direito de manutenção de sua dignidade, de modo a ter condições mínimas de sobrevivência e
o direito de conservar a convivência comunitária;
V.- o direito ao exercício da cidadania por meio de organizações representativas e na proposição
das ações que lhe dizem respeito;
VI.- a garantia da capacitação, treinamento e da reciclagem dos recursos humanos necessários
para operar a política de atendimento ao idoso carente ou abandonado;
VII.- zelar pela efetivação do benefício da ação continuada previsto na Lei Federal n.º 8.742/93,
artigo 2°, inciso V - Lei Orgânica da Assistência Social.

Art. 3° - A política de atendimento ao idoso, na área da saúde, compreende a implantação e a
manutenção, pelo Poder Público Municipal, dos seguintes serviços:
I.- locais de pronto atendimento aos idosos necessitados que lhes disponibilizem alimentação,
próteses, órteses, cadeiras de roda, entre outros complementos de atenção que lhes sejam neces-
sários;
II.- oferta de vagas em abrigos e albergues, providos de recursos humanos qualificados, prédios
adequados à higiene pessoal, alimentação, vestuário, lazer, terapia ocupacional e materiais neces-
sários para acolher idosos sem família ou com família em situação de pobreza que não possam
mantê-los em seu convívio;
III.- oferta de vagas para reabilitação em serviços próprios ou conveniados, que atendam pessoas
idosas em situação de exclusão social, portadoras de doenças infecto-contagiosas, portadores de
AIDS, doença mental, demência senil ou deficiência física;
IV.- prestação de serviço domiciliar ao idoso, através do programa Médico da Família, para a sua
atenção e orientação à família oferecendo apoio médico, psicológico, social, de enfermagem e de
cuidados higiênicos.

Art. 4° - Constituí obrigação do Poder Público Municipal desenvolver e manter, através de serviços
próprios ou conveniados, as seguintes ações de integração:
I.- Centros de convivência providos com recursos humanos, e materiais necessários à promoção de
convivência, socialização, alimentação, atividades ocupacionais, educacionais, culturais e de lazer;
II.– oficinas e cooperativas de trabalho providas de recursos humanos, materiais e equipamentos
para resgate da cidadania, através da transmissão de conhecimento, bem como, de complementação
de renda através de ocupação remunerada, com reduzida jornada de trabalho;
III.– oferecimento de serviços de informação e de referência que mantenham atualizado o cadastro
do atendimento disponível, para orientação e encaminhamento de pessoas idosas;
IV.- manutenção de ações entre os órgãos Municipais, que integrem o trabalho com idosos, crianças
e adolescentes.

Art. 5° - Os serviços para os idosos serão realizados diretamente por órgãos municipais elou por
convênios com associações civis sem fins lucrativos, sendo assegurado às mesmas o repasse dos
recursos necessários à contra prestação dos serviços.

Parágrafo único - Os convênios terão como característica a complementaridade à prestação dos
serviços governamentais, à continuidade do dever estatal de garantir os direitos das pessoas
idosas e à manutenção do caráter público do atendimento.

Art. 6° - O orçamento municipal manterá dotação orçamentária própria e compatível com a política de
atendimento ao idoso, referida nesta Lei.

Art. 7.º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Estância de Socorro, 18 de setembro de 2008.

DR. JOSÉ MARIO DE FARIA
Prefeito Municipal

Dra. Darleni Domingues Gigli
Diretora do Departamento dos Negócios Jurídicos

Registrada, Publicada e Afixada em igual data no mural da Prefeitura.
Dra. Eniceia Aparecida de Oliveira Rodrigues

Chefe de Supervisão da Secretaria de Gabinete

PORTARIA Nº 4744/ 2008
DR. JOSÉ MARIO DE FARIA, PREFEITO MUNICIPAL DA ESTÂNCIA DE SOCORRO, ESTADO DE SÃO
PAULO, USANDO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,
RESOLVE:

Art. 1° - Desligar do Serviço Público Municipal, por pedido de demissão, Mauris Romero de Oliveira,
C.P. 71980 – Série 470ª-SP, que ocupava o emprego permanente de Médico, a  partir de 12 de
setembro de 2008.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Prefeitura Municipal da Estância de Socorro, 23 de setembro de 2008.

DR. JOSÉ MARIO DE FARIA
Prefeito Municipal

RESOLUÇÃO Nº 07/ 2008

A DIVISÃO MUNICIPAL DE TRÂNSITO da Pre-
feitura Municipal da Estância de Socorro ex-
pede a presente resolução para alterar o trân-
sito nas seguintes vias públicas, conforme
elencado:

Art. 1º Fica revogada a resolução Nº 06/2008
que altera a regulamentação de estacionamento
na Rua Padre Antônio Sampaio.

Art. 2º - Esta resolução entra em vigor nesta
data.

Socorro, 25 de Setembro de 2008.

Caio Pereira Leite
Chefe da Divisão Municipal de Trânsito
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RESULTADOS NOMINAL E PRIMÁRIO
(Art. 53, Inciso III da LC. 101/00)

ADMINISTRAÇÃO DIRETA , INDIRETA  E FUNDACIONAL

Modelo 5

DEMONSTRATIVO DOS RESTOS A PAGAR
(Artigo 53, Inciso V, da LC. 101/00)

ADMINISTRAÇÃO DIRETA, INDIRETA E FUNDACIONAL

Modelo 6

PORTARIA Nº 4746/ 2008

DR. JOSÉ MARIO DE FARIA, PREFEITO MUNICIPAL DA ESTÂNCIA DE SOCORRO, ESTADO DE SÃO
PAULO, USANDO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,
RESOLVE:

Art. 1º - Nomear Carlos Takeschi Okido, C.P. 72878 - Série 00345-SP, para ocupar o emprego
permanente de Engenheiro Agrônomo, referência 30, a partir de 23 de setembro de 2008, em virtude
de aprovação em Concurso Público (Edital nº 01/2005).

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Prefeitura Municipal da Estância de Socorro, 23 de setembro de 2008.

DR. JOSÉ MARIO DE FARIA
Prefeito Municipal

PORTARIA  Nº 4747/ 2008
DR. JOSÉ MARIO DE FARIA, PREFEITO MUNICIPAL DA ESTÂNCIA DE SOCORRO, ESTADO DE SÃO
PAULO, USANDO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, e nos termos do § 4º do artigo 92 da  Lei Orgânica
do Município,
RESOLVE:

Art. 1º - Autorizar o uso do espaço público, Praça José de Souza Pinto (Praça da Padaria Sette) no
dia 02 de outubro de 2008, das 16 às 24 horas, para realização do COMÍCIO das eleições de 2008,
nos termos do requerimento do Presidente do PSDB, protocolado sob nº 004411/2008.
Art. 2º - O espaço a ser utilizado deverá ser devolvido à Prefeitura nas condições em que foi cedido,
respondendo a referida Coligação por quaisquer danos eventualmente causados ao patrimônio
público.
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação revogadas as disposições em
contrário.

Prefeitura Municipal da Estância de Socorro, 23 de setembro de 2008.

DR. JOSÉ MARIO DE FARIA
Prefeito Municipal
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RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
(Artigo 54 e 55 da LC. 101/00)

RESUMO DA RECEITA REFERENTE AO MÊS DE
AGOSTO/2008

CODIGO DESCRICAO VALOR - R$
2-6 IMPOSTO S/PROPR.PREDI  141.801,25
3-9 IMPOSTO S/PROPR.TERRITORIAL UR    24.426,58
4-2 IRRF-S/RENDIMENTO DO TRABALHO    10.604,21
5-5 IRRF-S/OUTROS RENDIMENTOS      6.769,07
6-8 IMPOSTO S/TR BENS M.IMOVEIS INTER V    26.463,41
7-1 IMP. S/SERV. QUALQUER NATUREZA  121.165,53
8-4 TX FISCALIZACAO VIG.SANITARIA      1.383,10
9-7 TAXA DE L.FUN.EST.COM.IND.PRES    32.046,34
10-7 TAXA PUBLICIDADE COMERCIAL      3.983,70
11-0 TAXA FUNC ESTAB HORARIO ESPECIAL      3.606,47
12-3 TAXA DE LIC. EXECUÇÃO DE OBRAS    13.363,35
15-2 TAXA LIC.COM EVENTUAL AMBULANTE         688,92
18-1 TAXA DE CEMITERIO      1.796,02
19-4 TAXA DE LIMPEZA PUBLICA    23.876,76
20-4 TAXA CONS VIAS LOGRAD PUBLICOS    24.031,44
21-7 OUTRAS TAXAS PELA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS      6.872,41
22-0 CONTRIB P/CUSTEIO DE ILUM PUBLICA    27.232,16
23-3 ALUGUEIS DE IMOVEIS URBANO      1.251,70
25-9 REMUN DEP BANCARIO - FUNDEB      3.242,26
26-2 REMUN DEP BANCARIO - SAUDE         925,75
27-5 REMUN DEP BANCARIOS - MDE      2.215,67
28-8 REMUN DEP BANC  AÇÕES SERV PUBL SAUDE      3.550,53
29-1 REM DEP BANC - CIDE         349,53
30-4 REM DEP BANC - FNAS          111,72
31-4 REM DEP BANC  OUTROS RECURSOS    21.360,35
32-7 REM OUTROS DEP REC NÃO VINC    51.294,47
34-3 COTA -PTE FUNDO PART.MUNICIPIOS  981.219,61
35-6 COTA PARTE IMP.TER.RURAL -ITR         324,42
36-9 COTA PARTE FUNDO ESP. PETROLEO - FEP    15.196,53
37-2 CONVENIO PAB    42.673,75
39-8 PROGRAMA SAUDE DA FAMILIA    16.200,00
40-8 EPIDEMIOLOGIA CONTROLE DE DOENÇAS    15.026,24
41-1 PROGRAMA AGENTE COMUNITARIO    10.458,00
43-7 PAGTO MED.HIPER DIABETE ASMA  E RENITE      5.707,03
44-0 TRANSFERENCIA DO SALARIO EDUCAÇÃO    64.460,78
48-2 OUTRAS TRANSF. FNDE      1.865,60
49-5 TRANSF. FIN. ICMS DESON LC-87/96      4.863,66
51-8 COTA PTE IMP.S/CIRC MERC.-ICMS  624.065,72
52-1 CTA-PTE IMP.S/PROP VEIC.AUT- IPVA    38.130,65
53-4 COTA PARTE DO I.P.I. EXPORTAÇÃO      6.462,30
54-7 COTA PARTE COMP FIN REC MINER-CFEM         655,88
55-0 COMP FINANC LEI 7990 28/12/89           54,11
58-9 TRANSF DE RECURSOS FUNDEB  471.576,21
59-2 TRANSF CONV ASSIST SOCIAL -PAC         790,00
60-2 PDD CENTRO DE REABILITAÇÃO-APAE      2.250,00
67-3 SEADS PROG.PROTEÇÃO SOCIAL BASICA E ESPECIAL      3.615,00
72-5 MULTA E JUROS DE MORA E TAXAS      2.356,51
73-8 MULTA E JUROS DE MORA IPTU    23.392,65
74-1 MULTA E JUROS DE MORA ISSQN      3.928,27
75-4 MULTAS E JUROS DE MORA DIVIDA ATIVA OUTROS    20.212,72
76-7 MULTA E JUROS DE MORA D.A. IPTU           58,73
77-0 MULTA E JUROS DE MORA D.A.ISSQN      8.138,85
80-6 MULTAS PREVISTAS LEG . DE TRANSITO      4.150,11
81-9 MULTAS POR AUTO DE INFRAÇÃO      5.344,21
82-2 DIVIDA ATIVA DE IPTU    63.818,56
83-5 DIVIDA ATIVA DI ISSQN    13.945,32
84-8 DIVIDA ATIVA DAS TAXAS      2.342,16
85-1 REC. DIVIDA ATIVA OUTRAS REC - PRINCIPAL         916,72
86-4 REC. ÔNUS DE SUCUMBÊNCIA      3.304,69
87-7 OUTRAS RECEITAS    33.269,18
98- ( - ) DEDUÇÃO REC FOR FUNDEB-FPM -179.761,04
99- ( -) DEDUÇÃO REC.FORM.FUNDEF- ITR          -43,22
100- ( -) DED.TRANSF FIN ICMS DESON LC-87/96        -891,50
101- ( - ) DEDUÇÃO REC.FORM.FUNDEB-ICMS  -114.391,23
102- ( - )DEDUÇÃO REC.FORM.FUNDEB-IPVA     -5.082,80
103- ( - ) DEDUÇÃO REC FORM FUNDEB -IPI     -1.184,52
106- PRÓ LAR -  DESFAVELAMENTO    26.179,09
107- REM.DEP.BANCARIO PMAT           15,23
108- TRANS.REC.ATENÇÃO HOSP.AMB.SUS  143.187,97
116- TRANSF PROG AT INTEGRAL A FAMILIA      6.300,00
TOTAL............................................................................................................................. 2.919.514,85

DR. JOSÉ MARIO DE FARIA
Prefeito Municipal

Compactado p/ Publicação - Modelo 10

LEI Nº 3260/2008

“Dispõe Sobre Notificação dos Casos de Violência Contra o Idoso e dá outras providências”.
“De autoria do Vereador Willhams Pereira de Morais - PSDB”

DR. JOSÉ MARIO DE FARIA, PREFEITO MUNICIPAL DA ESTÂNCIA DE SOCORRO, ESTADO DE SÃO
PAULO, USANDO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,
FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU E ELE SANCIONA E PROMULGA A SEGUINTE LEI:

Art. 1º - É dever de todo o servidor público municipal a defesa dos direitos do idoso, devendo os
casos de violência ou de maus-tratos serem comunicados ao Departamento Municipal de Promoção
Social.

Art. 2º - Os médicos e demais agentes de saúde do Município que, em virtude de seu ofício percebam
indícios da ocorrência de violência ou de maus tratos contra os idosos, deverão notificar o fato ao
Departamento Municipal de Promoção Social.

§ 1º - A notificação de que trata esse artigo será sigilosa, de acesso restrito ao denunciante, à família
do idoso e às autoridades competentes, devendo ser formulada por escrito.
§ 2º - Caso o idoso tenha sido atendido por entidade pública ou particular, o nome desta deverá
constar da notificação.
Art. 3º - Fica incluído o quesito “violência contra o idoso” no Sistema Municipal de Informações de
Saúde.

§ 1º - O quesito incluirá informações sobre a gravidade da lesão, a idade do idoso, a idade do
agressor, a relação existente entre ambos, o horário em que ocorreu, o local, além da situação social
do idoso, o grau de alfabetização e se era portador de alguma doença crônica ou degenerativa.

§ 2º - As informações constantes do sistema serão inseridas em caráter impessoal, sem o registro
de dados de identificação dos envolvidos.
§ 3º - Os dados do sistema são públicos, acessíveis à população e às autoridades.

Art. 4º - Para os fins do disposto nesta lei, idoso é a pessoa com mais de 60 (sessenta) anos de
idade.

Art. 5º - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados
a partir da data de sua publicação.

Art. 6º - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 7º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Estância de Socorro, 18 de setembro de 2008.

DR. JOSÉ MARIO DE FARIA
Prefeito Municipal

Dra. Darleni Domingues Gigli
Diretora do Departamento dos Negócios Jurídicos

Registrada, Publicada e Afixada em igual data no mural da Prefeitura.
Dra. Eniceia Aparecida de Oliveira Rodrigues

Chefe de Supervisão da Secretaria de Gabinete


